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A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO CEARÁ, com sede na Av. General Afonso Albuquerque
Lima, 130, Cambeba, Fortaleza/CE - CEP 60822-325, CNPJ nº
06.928.790/0001-56, torna público para conhecimento dos
interessados o presente ADENDO II ao Edital do certame em
epígrafe, processo nº 09.2023.00009763-9.
DO OBJETO: registro de preços para futuras aquisições de
equipamentos e acessórios de audiovisual, conforme
especificações e estimativas de quantidades contidas no Anexo
A do Termo de Referência.
DA MOTIVAÇÃO: identificou-se a necessidade de efetuar
adequações no instrumento convocatório em virtude de
especificações no item 18.
DAS ALTERAÇÕES: diante da justificativa exposta, torno
púbico o presente ADENDO, no sentido de alterar as seguintes
redações: na folha de rosto: onde se lia: “Data de abertura:
08/08/2023 às 09h30min”, agora se lê “Data de abertura:
11/09/2023 às 09h30min”. Onde se lia: “pedidos de
esclarecimento até 03/08/2023”, agora se lê: “pedidos de
esclarecimento até 06/09/2023”. Onde constava: “Impugnações
até 03/08/2023”, agora consta: “Impugnações até 06/09/2023”.
No item 6.1, onde constava “início da sessão: 08/08/2023 às
09h30min”, consta: “início da sessão: 11/09/2023 às
09h30min”. Na descrição do item 18 do Anexo A do termo de
referência, constava: “PROJETOR MULTIMÍDIA: BRILHO
MÍNIMO: 4000 LM; VOLTAGEM: 110/220V; TIPO ZOOM:
MOTORIZADO, ANALÓGICO E DIGITAL, CAPACIDADE
CONEXÃO: COMPUTADOR ANALÓGICO E DIGITAL,
VIDEO COMPOSTO, VI, COMPATIBILIDADE DADOS:
V G A ,  S V G A ,  X G A ,  S X G A ,  M A C I N T O S H I ,
COMPATIBILIDADE VÍDEO: NTSC E PAL-M, TIPO
F O C O :  M O T O R I Z A D O ,  T I P O  P R O J E Ç Ã O :
FRONTAL/RETROPROJEÇÃO/TETO, CONTRASTE
MÍNIMO: 800: 1, TIPO CONTROLE: REMOTO C/ LASER
POINTER E  CONTROLE DO MOUSE.  MARCA
DEREFERÊNCIA: BENQ, ACER OU SIMILAR OU DE
MELHOR QUALIDADE. GARANTIA: 12 MESES, TIPO
BALCÃO”; agora consta: PROJETOR MULTIMÍDIA:
LÂMPADA DE PELO MENOS 4000 HORAS (PADRÃO),
BIVOLT; MÚLTIPLAS ENTRADAS: SENDO PELO
MENOS UMA HDMI; LUMINOSIDADE MÍNIMA: 4000
LUMENS; ZOOM E FOCO MANUAIS; PROJEÇÃO
FRONTAL; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1280 X 800, COM
VARIAÇÃO DE +/- 5%. GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
Em virtude da possibilidade de as alterações impactarem na
formulação das propostas, reabre-se o prazo de publicação do
edital, ocorrendo a disputa na nova data prevista no instrumento
convocatório.
DO ACESSO AO EDITAL: Este ADENDO encontra-se
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras
e  n o  P o r t a l  d a  T r a n s p a r ê n c i a  d o  s i t e
http://www.mpce.mp.br/portal-da-transparencia/. Maiores
informações pelo e-mail: licitacao@mpce.mp.br. Horário: das
08h00 às 16h00. Fortaleza, 22 de agosto de 2023. Autoridade
competente PGJ/CE.

Final do ato: 116872

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 029/2023
PGA nº 09.2023.00009184-5

OBJETO: Aquisição de armários do tipo escaninho, conforme
especificações e estimativas de quantidades contidas no Anexo
A do Termo de Referência.

RESULTADO DA LICITAÇÃO:

1) ITEM 1: Empresa PAULO HENRIQUE LUCIANO
COMERCIO DE MOVEIS, CNPJ nº 35.263.905/0001-39, com
proposta no valor unitário de R$ 1.724,12 (um mil, setecentos e
vinte e quatro reais e doze centavos);

2) ITEM 2: Empresa PAULO HENRIQUE LUCIANO
COMERCIO DE MOVEIS, CNPJ nº 35.263.905/0001-39, com
proposta no valor unitário de R$ 1.347,13 (um mil, trezentos e
quarenta e sete reais e treze centavos).

Constatada a regularidade dos atos procedimentais, e em
conformidade ao termo anexo emitido pelo sistema, a
Autoridade Competente da Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado do Ceará ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado do
Pregão Eletrônico nº 029/2023.

Fortaleza, 23 agosto de 2023.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Aviso
Fortaleza, 23 de agosto de 2023

Inicio do ato: 116877

Final do ato: 116877

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

Dispõe sobre o Regimento Interno da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Redenção

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O presente Regimento Interno, em conformidade com
os arts. 66 e 67, IX, da Lei Complementar Estadual n° 72/2008
(Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do
Ceará) disciplina o funcionamento da Secretaria-Executiva das
Promotorias de Justiça da Comarca de Redenção.

Art. 2°. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Redenção é responsável pelos serviços
administrativos e tem como missão primordial prestar suporte e
auxilio no desempenho da atividade funcional dos membros do
Ministério Público do Estado do Ceará que atuam nas

Resolução Nº 123/2023 OECPJ
Fortaleza, 23 de agosto de 2023
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Promotorias de Justiça da Comarca de Redenção.

CAPITULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 3º. A Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da
Comarca de Redenção é composta por:
I - Secretário-Executivo;
II - Membros do Ministério Publico atuantes nas Promotorias
de Justiça de Redenção, titulares, auxiliares ou em situação de
respondência;
III - Servidores;
IV - Estagiários.

SEÇÃO I
Dos Membros da Secretaria-Executiva

Art. 4°. São deveres dos integrantes da Secretaria-Executiva:
I - Comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II - Desempenhar com zelo e presteza os serviços de seu
encargo;
III - Observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de
metas institucionais.

Art. 5º. São direitos dos membros integrantes da Secretaria-
Executiva:
I - Provocar a convocação de reuniões extraordinárias, na forma
do art. 15 deste Regimento Interno;
II - Ser cientificado das datas das reuniões;
III - Ter a palavra nas reuniões;
IV - Não atuar contra a própria convicção;
V - Solicitar a inclusão de assuntos na pauta das reuniões;
VI - Votar para decidir as questões deliberadas nas reuniões.

SEÇÃO II
Do Secretário-Executivo

Art. 6º. O cargo de Secretário-Executivo da Secretaria-
Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de Redenção
será provido, dentre seus membros, por alternância, iniciada
peto critério de antiguidade no cargo, para mandato de l (um)
ano, não permitida a recondução.

§ 1º A definição do Secretário-Executivo nos termos do caput
deverá ocorrer, em reunião da Secretaria-Executiva, na última
quinzena de dezembro.
§ 2º Na hipótese de instalação de nova promotoria de justiça na
Comarca de Redenção, de modo que nela passe a existir 3 (três)
ou mais Promotorias de Justiça, a escolha do Secretário-
Executivo ocorrerá, em reunião, na última quinzena de
dezembro, por escrutínio aberto, para mandato de l (um) ano,
não permitida a recondução.
§ 3º A definição ou escolha do Secretário-Executivo, nos
termos dos parágrafos 1º e 2º deste artigo, deverá ser
comunicada imediatamente ao Procurador-Geral de Justiça.
§ 4º O Secretário-Executivo não será dispensado das atribuições

decorrentes de sua titularidade.

Art. 7º. Compete ao Secretário-Executivo das Promotorias de
Justiça da Comarca de Redenção, dentre outras atribuições
fixadas na legislação:
I - Convocar e presidir as reuniões mensais ordinárias e
extraordinárias, com presença obrigatória de seus membros,
lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao Procurador-
Geral de Justiça;
II - Organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias, distribuindo tarefas e fiscalizando trabalhos
executados, na forma do Regimento Interno;
III - Encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça postulação
para apuração de infrações funcionais dos servidores e realizar
atividades referentes à apuração dessas infrações na forma da
Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Ceará;
IV - Proceder e fiscalizar, na forma deste Regimento Interno e
das Resoluções que definem as atribuições de cada Promotoria
de Justiça, a distribuição de autos e peças de informação para
cada Promotoria que compõe a Secretaria Executiva;
V - Velar pelo bom funcionamento administrativo das
Promotorias e o perfeito entrosamento entre os seus integrantes,
respeitada a autonomia e independência funcionais,
encaminhando aos Órgãos de Administração Superior as
sugestões para o aprimoramento dos seus serviços, metas e
planos institucionais;
VI - Organizar o arquivo geral da Secretaria-Executiva;
VII - Remeter ao Procurador-Geral de Justiça, até o dia 10 (dez)
de abril de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para
a elaboração do plano anual de atuação do Ministério Público,
para o exercido seguinte, nos termo das Lei Orgânica do
Ministério Público do Ceará:
VIII - Adotar as providências cabíveis com vista a
implementação da estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria-Executiva;
IX - Representar a Secretaria-Executiva em atos e solenidades
ou quando convocado pelos órgãos da Administração Superior
do Ministério Público, ou delegar esta função a outro Promotor
de Justiça da Comarca;
X - Planejar e organizar eventos de natureza jurídica no âmbito
de atuação da Secretaria-Executiva.

Art. 8º. Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário-Executivo, assumirá o cargo o outro Promotor de
Justiça.

SEÇÃO III
Dos Servidores

Art. 9º. A Secretaria-Executiva contará com senadores
designados pelo Procurador-Geral de Justiça, em número
suficiente ao atendimento de suas necessidades, levando-se em
consideração as disponibilidades do quadro de servidores.

Art. 10. Ao (s) servidor (es) lotados na Secretaria-Executiva
compete:
I - Executar os serviços de recepção;
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II - Preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário-Executivo;
III - Secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV - Manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis
da Secretaria-Executiva;
V - Organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria-Executiva;
VI - Prestar as informações que lhe forem requisitadas ou
solicitadas e expedir certidões;
VII - Agendar compromissos do Secretário-Executivo ou do
seu substituto legal;
VIII - Operar os sistemas informatizados da Procuradoria Geral
de Justiça para recebimento e
movimentação de processos administrativos;
IX - Controlar o material de expediente e consumo e
providenciar sua reposição;
X - Zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria-Executiva;
XI - Providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII - Providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII - Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário-Executivo.

CAPÍTULO III
DAS REUNIÕES

Art. 11. As reuniões ordinárias da Secretaria-Executiva das
P r o m o t o r i a s  d e  J u s t i ç a  d e  R e d e n ç ã o  o c o r r e r ã o
preferencialmente na última segunda-feira de cada mês, em
local e horário a ser definido em convocação específica.

§ 1° Os Promotores de Justiça poderão enviar à Secretaria-
Executiva, até o dia 15 (quinze) de cada mês, ou primeiro dia
útil subsequente, sugestão sobre qual assunto desejam tratar na
reunião, a fim de que os demais promotores possam ter
conhecimento de seu conteúdo e possam formar suas
convicções sobre os temas;
§ 2° A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados, local e horário da reunião,
deverá ser realizada a todos os Membros e Servidores das
Promotorias de Justiça, com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias, por meio de envio de expediente físico ou mensagem
eletrônica a cada uma das Promotorias de Justiça.
§ 3° Considera-se instalada uma reunião desde que presentes,
pelo menos, a maioria simples do total de membros da
Secretaria-Executiva. Não havendo o necessário quórum de
instalação, o Secretário-Executivo designará a próxima data
desimpedida;
§ 4° Qualquer matéria urgente poderá, por deliberação da
maioria simples dos presentes, ser colocada em discussão, ainda
que não conste da pauta de convocação.

Art. 12. Aberta a reunião, cada Promotor de Justiça que solicitar
sua inscrição disporá de 10 (dez) minutos, prorrogáveis por

mais 05 (cinco), para debater os assuntos em pauta.

Parágrafo único. Somente após o cumprimento da pauta, os
Promotores de Justiça poderão solicitar inscrição ao Secretário-
Executivo para expor outros assuntos.

Art. 13. As deliberações serão tomadas pela maioria simples
dos presentes, salvo os casos excepcionados neste regimento
interno.

§1° Havendo empate, prevalecerá a decisão em favor da qual
tenha votado o Secretár io-Executivo,  devendo ser
encaminhadas ao Procurador-Geral de Justiça somente as
questões ou demandas de sua competência institucional.
§2° Ao Secretário-Executivo caberá as providências necessárias
à implementação das decisões oriundas das reuniões, ou, se for
o caso, comunicação dos órgãos encarregados de sua
implementação.

Art. 14. O cancelamento da reunião ordinária deverá ser
justificado, designando-se, a seguir, nova data para a sua
realização, com consequente convocação na forma do art. 11
deste Regimento.

Art. 15. As reuniões extraordinárias serão convocadas a
qualquer tempo pelo Secretário-Executivo ou mediante
proposta de membro integrante da Secretaria-Executiva, sempre
que motivo relevante e urgente justificar.

Parágrafo único. A reunião extraordinária será convocada, na
forma do art. 11 deste Regimento, com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas da data de sua realização.

Art. 16. As deliberações que não estejam abrangidas pelas
atribuições previstas neste Regimento Interno para o Secretário-
Executivo e que digam respeito ao funcionamento da
Secretaria-Executiva ou à organização administrativa das
Promotorias de Justiça serão tomadas de forma colegiada pelos
Promotores de Justiça da Comarca de Redenção.

Parágrafo único. As deliberações previstas no caput serão
tomadas durante as reuniões ordinárias e extraordinárias
previstas no art. 1º, I, e na forma disposta no capítulo III deste
Regimento Interno.

CAPÍTULO IV
DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Art. 17. A proposta de reforma do Regimento Interno da
Secretaria-Executiva das Promotorias de Justiça da Comarca de
Redenção dar-se-á somente por deliberação da unanimidade dos
Promotores de Justiça integrantes da mencionada Secretaria-
Executiva, em sessão especialmente convocada para este fim.

§ 1º A proposta de reforma do Regimento Interno poderá ser de
iniciativa do Secretário-Executivo ou de qualquer Promotor de
Justiça membro da Secretaria-Executiva, acompanhada da
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respectiva justificativa.
§ 2º Na hipótese de instalação de nova promotoria de justiça na
Comarca de Redenção, de modo que nela passe a existir 3 (três)
ou mais Promotorias de Justiça, a proposta de reforma do
Regimento Interno dar-se-á somente por deliberação de dois
terços dos membros integrantes da Secretaria-Executiva, em
Sessão especialmente convocada para esse fim.

Art. 18. Após a aprovação da Proposta de reforma do
Regimento Interno por seus integrantes, o texto subscrito será
encaminhado à deliberação do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário
Executivo das Promotorias de Justiça da Comarca de Redenção.

Art. 20. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua
publicação.

Plenário de Sessões do Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça, em Fortaleza, aos 23 de agosto de
2023.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

José Maurício Carneiro
Vice-Procurador-Geral de Justiça, Presidente do Órgão Especial
do Colégio de Procuradores de Justiça em exercício

Final do ato: 116908

ATOS DA SECRETARIA GERAL

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ,  ou seu substituto legal na forma da Lei
Complementar n° 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Ceará), bem como a autoridade com
poderes delegados, abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no Processo n°
31.00020099/2023-91.
CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público,
RESOLVE REMOVER A PEDIDO, PELO CRITÉRIO DE
ANTIGUIDADE A PROMOTORA DE JUSTIÇA REGINA
MARIANA ARAUJO ERMEL DE OLIVEIRA, de Entrância
Inicial, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Solonópole, para
idêntico cargo de igual entrância, titular da Promotoria de
Justiça de Caridade.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se
Fortaleza, aos 22 de agosto de 2023.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTIÇA

Ato Nº 142/2023/SEGE
Fortaleza, 22 de agosto de 2023

Inicio do ato: 116837

Final do ato: 116837

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ,  ou seu substituto legal na forma da Lei
Complementar n° 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Ceará), bem como a autoridade com
poderes delegados, abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no Processo n°
31.00020101/2023-37,
CONSIDERANDO o  que  cons ta  no  Processo  n°
09 .2023 .00028345-0 ,
RESOLVE CONVOCAR OS PROCURADORES DE
JUSTIÇA  DOMINGOS SÁVIO DE FREITAS AMORIM,
RAIMUNDA SALOMÉ DE OLIVEIRA NOGUEIRA,
LIDUINA MARIA ALBUQUERQUE LEITE E PEDRO
OLÍMPIO MONTEIRO FILHO,  para, sem prejuízo de suas
atribuições, comporem o Conselho Superior do Ministério
Público, na sessão em que será julgado o Processo n°
10.2019.00000007-3, marcada para o dia 19/09/2023, sem ônus
para a Procuradoria-Geral de Justiça.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se
Fortaleza, aos 22 de agosto de 2023.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTIÇA

Portaria Nº 2733/2023/SEGE
Fortaleza, 22 de agosto de 2023

Inicio do ato: 116839

Final do ato: 116839

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
CEARÁ,  ou seu substituto legal na forma da Lei
Complementar n° 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do
Ministério Público do Ceará), bem como a autoridade com
poderes delegados, abaixo subscrito, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o que consta no Processo n°
31.00020336/2023-94
RESOLVE DESIGNAR A PROCURADORA DE JUSTIÇA
SUZANNE POMPEU SAMPAIO SARAIVA, titular da 39ª
Procuradoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas atribuições,
representar o Ministério Público junto à 34ª Procuradoria de
Justiça, a partir de 21/08/2023 a 07/09/2023, em face de licença
para tratamento de Saúde do(a) Procurador(a) de Justiça,
CARMELITA MARIA BRUNO SALES, com ônus para a
Procuradoria-Geral de Justiça.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se
Fortaleza, aos 23 de agosto de 2023.

MANUEL PINHEIRO FREITAS
PROCURADOR(A) GERAL DE JUSTIÇA

Portaria Nº 2744/2023/SEGE
Fortaleza, 23 de agosto de 2023
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